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uem passa pela capital federal Qdo Brasil, a sensação que se 

tem é de que toda a cidade está 

em manutenção. Por todos os lados, a 

população convive com as obras, que 

apesar dos transtornos com congestio-

namentos e poeiras, a promessa é de 

que com infraestrutura traga mais qua-

lidade de vida. O atual gestor da cidade, 

Ibaneis Rocha, enfrenta uma gestão 

desafiadora de colocar a capital no eixo, 

e sobre este assunto ele conversou com 

a equipe de reportagem. Para cada pro-

blema, há uma solução. E esta é espe-

rança que nos move. 

 Nesta edição da 3 Poderes Bra-

sil, também apresentamos temas que 

circulam no âmbito dos Três Poderes. 

No Legislativo, o principal assunto é a 

reforma tributária. No Executivo, abor-

damos a questão racial por ser o mês da 

consciência negra. No Judiciário, o 

destaque é para um convênio celebrado 

que beneficiará magistrados e servido-

res da justiça sul-matogrossense. 

Boa leitura!

Brasília: cidade em manutenção 

Hulda Rode
Editora-Geral

Edição nº 01

Novembro / 2023
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Ampliação dos BRICS além das
questões econômicas

m um ano marcado por eventos Egeopolíticos de alta relevância, 

um deles tem o Brasil como um 

dos seus protagonistas: o anúncio da 

ampliação dos Brics durante a 15ª Cúpula 

do bloco, ocorrida em agosto. Além de 

Brasil, Rússia, China e África do Sul, pas-

saram a compor o Brics+, a partir de 2024, 

Argentina, Arábia Saudita, Egito, Etiópia, 

Emirados Árabes Unidos e Irã.

 Apesar do anúncio, a eleição de 

Javier Milei para a presidência da Argen-

tina coloca um grande ponto de interro-

gação sobre a entrada do país no Brics 

expandido. Esta semana, a possível futura 

chefe da chancelaria argentina declarou 

que, no momento, não vê vantagem para o 

país. Fato é que a conjuntura global e os 

motivos que levaram à formação inicial 

do bloco não são os mesmos de 2006, 

quando houve a primeira reunião formal 

dos integrantes originários: Brasil, Rússia, 

China e Índia. À época, os quatro repre-

sentavam as maiores economias emer-

gentes e, por isso, o alinhamento e coope-

ração entre eles fazia muito sentido. O 

economista que cunhou o termo, em 

2001, acreditava que essas quatro nações 

dominariam a economia global até 2050.

 Passados mais de 20 anos, a 

realidade econômica dos países do bloco 

mudou muito, causando uma divergência 

que levou à origem do agrupamento. 

Basta olhar a lista dos países que foram 

convidados a entrar no Brics para ter 

certeza disso. Se por um lado, a Arábia 

Saudita possui um PIB de US$ 1,11 trilhão, 

o PIB da Etiópia é de US$ 120 bilhões, 

segundo dados do FMI. Trata-se de um 

grupo extremamente heterogêneo.

 Essa heterogeneidade vai além 

dos indicadores econômicos. A diversida-

de cultural e política entre os membros do 

Brics+ é notável e também se reflete em 

termos de comércio internacio-

nal. Um dos resultados esperados 

para o bloco é a ampliação da 

relação comercial entre os países 

integrantes. Em 2022, as expor-

tações brasileiras intrabloco 

somaram US$ 99,4 bilhões, sendo 

90% destinado à China. Dentre os 

novos integrantes do bloco estão 

importantes importadores de 

produtos agropecuários do Bra-

sil, como Irã que, em 2022, foi o 

quarto principal destino das exportações 

do agro. Egito e Emirados Árabes Unidos 

ocuparam a 13ª e 14ª posição.

 Embora não configure um grupo 

econômico formal, isto é, sem preferênci-

as comerciais concretas, é inegável que 

qualquer forma de parceria dessa nature-

za eleva os laços entre seus integrantes a 

um nível distinto. Tal colaboração cria um 

ambiente propício para o estreitamento 

de relações e fomenta uma atmosfera 

favorável à cooperação em diversas áreas.

 Ao mesmo tempo em que os 

Brics+ se apresentam como uma oportu-

nidade para alavancar a competitividade 

de seus membros, por outro lado há desa-

fios significativos que precisam ser 

gerenciados em função das perspectivas e 

interesses diferentes dos países em ques-

tões globais, como direitos humanos e 

governança.

 De acordo com o governo brasi-

leiro, o principal objetivo do bloco é alte-

rar o sistema de governança global, por 

meio da cooperação, com a reforma de 

mecanismos como o Conselho de Segu-

rança da ONU, e apresentar alternativas 

às instituições como o FMI para o fomento 

às economias emergentes, como o NDB - 

New Development Bank, atualmente 

liderado pelo Brasil. Na prática, isso quer 

dizer: uma aliança, em prol dos interesses 

dos países em desenvolvimento, em con-

traponto aos países mais ricos, ou seja, o 

G7 formado por Estados Unidos, Japão, 

Alemanha, Reino Unido, França, Itália e 

Canadá.

 Em um cenário global cada vez 

mais polarizado, com o progresso de duas 

guerras, a ampliação dos Brics precisa ser 

avaliada para além das questões econômi-

cas. O tensionamento entre as duas prin-

cipais potências mundiais, Estados Uni-

dos e China, amplia a corrida dois lados 

para conquistar o maior número de países 

aliados. Como os Brics+ vão se comportar 

em relação à essa questão ainda não está 

claro.

 O Brasil, como a terceira maior 

economia do bloco, possui boas relações 

diplomáticas e comerciais tanto com os 

países mais ricos quanto com os emergen-

tes. Navegar nesse cenário de tensões não 

é tarefa simples e requer pragmatismo 

para que se consiga tirar o máximo prove-

ito das oportunidades que esse contexto 

oferece.

 Sueme Mori é diretora de Rela-

ções Internacionais da Confederação da 

Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA). 

Com a colaboração de Eric Ramos Pinhei-

ro, assessor de Relações Internacionais 

da CNA.

Sueme Mori e Eric Ramos Pinheiro
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Brasília: 
soluções e 
desafios 
Governador de Brasília, Ibaneis 
Rocha comenta sobre as queixas 
que a população tem enfrentado 
e as ações de sua gestão

rasília foi projetada com o propó-Bsito de ser a capital da esperança. 

Não restam dúvidas. Nos últimos 

os gestores da cidade enfrentam o maior 

desafio de todos os tempos: colocar a 

cidade em ordem. Não um setor específi-

co, mas praticamente todas as áreas que 

comandam a cidade. Para traçar um 

panorama sobre a governadoria, os 

problemas e as soluções que estão sendo 

tomadas, a reportagem da RDM 3 Pode-

res Brasil, conversou com Ibaneis Rocha, 

governador de Brasília. 

 Em relação à pasta da saúde, a 

população está insatisfeita com os ser-

viços de saúde e um dos motivos apon-

tados pelos parlamentares para isso 

acontecer é carência de servidores. O 

que será feito para evitar o colapso que 

os parlamentares temem?

 Não há falta de pessoal na saú-

de. É preciso entender que a crise provo-

cada pela pandemia de covid-19 e con-

Hulda Rode, Thalía Magalhães e Andreza Nunes

junturas nacional e até internacional 

aumentou muito a demanda dos servi-

ços da saúde pública. Isso não é um pro-

blema exclusivo do DF. Desde o início do 

governo aumentamos muito a capacida-

de de atendimento – são nove UPAs 

novas, 15 Unidades Básicas de Saúde, 

mais leitos nos hospitais, milhares de 

servidores contratados, convênios para 

atendimento em clínicas e hospitais 

particulares. Neste momento estamos 

construindo quatro novos hospitais, 

va m o s  e n t re g a r 

mais duas UPAs e 

mu i t a s  U B S  e m 

to das as  regiõ es 

administrativas. É 

um trabalho que 

não para e que exige 

permanente aper-

feiçoamento. Posso 

citar como exemplo 

a fila por cirurgia, 

q u e  a u m e n t o u 

muito – tamb ém 

por causa da pandemia, que ainda refle-

te em nosso trabalho – está sendo redu-

zida fortemente: estamos fazendo mais 

de sete mil cirurgias. 

 Vicente Pires e outras cidades 

sofrem com a falta de infraestrutura, 

principalmente na época das chuvas. 

Quais medidas estão sendo tomadas 

para evitar alagamentos, lamas e entre 

outros problemas?

 Acho que vocês não têm ido a 

Vicente Pires. Investimos mais de 600 

milhões de reais na cidade, construímos 

uma imensa rede de captação de águas 

pluviais, inclusive com galerias enormes 

e lagoas de contenção. A cidade não sabe 

o que é alagamento faz tempo. Era um 

problema histórico que está resolvido, 

assim como estamos fazendo na Asa 

Norte, que sofria na época das chuvas 

por causa do acúmulo de água, principal-

mente nas primeiras quadras. Estamos 

investindo mais de R$ 150 milhões na 

construção de galerias e de uma grande 

praça com uma lagoa de decantação 

próxima ao lago Paranoá. Também reno-

vamos a rede pluvial na avenida Para-

noá, estamos fazendo o mesmo da aveni-

da Hélio Prates que cruza Ceilândia e 

Taguatinga, ou seja: estamos fazendo o 

que nunca foi feito no Distrito Federal 

porque muitos governadores acreditam 

que isso não dá voto, é uma obra enterra-

da. Mas o nosso governo cuida das cida-

des.
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 Segundo a Secretaria de Segu-

rança Pública do Distrito Federal 

houve um aumento do feminicídio no 

DF em relação ao ano passado, que medi-

das estão sendo tomadas para reduzir 

esse crime?

 O feminicídio é um crime hedi-

ondo. Mas é o que a área de segurança 

caracteriza como crime doméstico, ocor-

re entre pessoas que se conhecem, mui-

tas vezes dentro de casa. Temos feito 

campanha de conscientização para que 

vizinhos e amigos ajudem a detectar o 

problema antes do crime acontecer. Se 

houve denúncia, há como prevenir o 

crime. Aprovamos uma Lei na Câmara 

Legislativa, acrescentando uma multa 

pecuniária de até R$ 500 mil reais para o 

criminoso, temos mais de 50 medidas 

implantadas. Vamos entrar com uma 

nova campanha para buscar a parceria 

da comunidade para tentar a redução 

desse tipo de crime que, quanto mais 

noticiado, mais é incentivado. Portanto 

acho que a mídia também tem que fazer 

sua parte, como faz nos casos de suicídio, 

que são mencionados discretamente ou 

nem mencionados são.

 Os professores da rede pública 

têm sofrido com sobrecarga, falta de 

estrutura e problemas de saúde mental. 

O que será feito para melhorar esse 

quadro?

 Os professores de um modo 

geral, e isso incluiu as escolas particula-

res, têm uma atividade estressante, 

muitas vezes porque estão tentando 

fazer um papel que caberia as famílias. É 

uma profissão linda, mas extenuante, 

que exige muito controle mental. Na 

rede pública temos buscado oferecer as 

melhores condições de trabalho, com 

salário justo, escolas melhores, material 

escolar e merenda de qualidade etc. Mas 

novamente estamos nos levantando 

depois da pandemia. Muitas famílias 

foram obrigadas a tirar os filhos das 

escolas privadas e isso sobrecarregou a 

rede. Estamos fazendo um amplo traba-

lho de modernização e construção de 

novas escolas, incluindo com uma solu-

ção novadora que é a instalação de salas 

modulares em escolas já instaladas, 

aumentando a capacidade para receber 

mais alunos e reduzir o tamanho das 

turmas.

 A mobilidade pública é uma 

grande preocupação para a população 

do DF. Segundo o Ipea, o Distrito Fede-

ral é a unidade da federação em que 

menos pessoas andam a pé ou de bici-

cleta devido às dificuldades enfrenta-

das nas ruas e vias. Como o governo 

analisa essa situação e que investimen-

tos estão sendo feitos nesta área?

 Este é um desafio criado pelo 

modelo urbanístico do DF, desde sua 
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os gestores da cidade enfrentam o maior 

desafio de todos os tempos: colocar a 

cidade em ordem. Não um setor específi-

co, mas praticamente todas as áreas que 

comandam a cidade. Para traçar um 

panorama sobre a governadoria, os 

problemas e as soluções que estão sendo 

tomadas, a reportagem da RDM 3 Pode-

res Brasil, conversou com Ibaneis Rocha, 

governador de Brasília. 

 Em relação à pasta da saúde, a 

população está insatisfeita com os ser-

viços de saúde e um dos motivos apon-

tados pelos parlamentares para isso 

acontecer é carência de servidores. O 

que será feito para evitar o colapso que 

os parlamentares temem?

 Não há falta de pessoal na saú-

de. É preciso entender que a crise provo-

cada pela pandemia de covid-19 e con-

Hulda Rode, Thalía Magalhães e Andreza Nunes

junturas nacional e até internacional 

aumentou muito a demanda dos servi-

ços da saúde pública. Isso não é um pro-

blema exclusivo do DF. Desde o início do 

governo aumentamos muito a capacida-

de de atendimento – são nove UPAs 

novas, 15 Unidades Básicas de Saúde, 

mais leitos nos hospitais, milhares de 

servidores contratados, convênios para 

atendimento em clínicas e hospitais 

particulares. Neste momento estamos 

construindo quatro novos hospitais, 

va m o s  e n t re g a r 

mais duas UPAs e 

mu i t a s  U B S  e m 

to das as  regiõ es 

administrativas. É 

um trabalho que 

não para e que exige 

permanente aper-

feiçoamento. Posso 

citar como exemplo 

a fila por cirurgia, 

q u e  a u m e n t o u 

muito – tamb ém 

por causa da pandemia, que ainda refle-

te em nosso trabalho – está sendo redu-

zida fortemente: estamos fazendo mais 

de sete mil cirurgias. 

 Vicente Pires e outras cidades 

sofrem com a falta de infraestrutura, 

principalmente na época das chuvas. 

Quais medidas estão sendo tomadas 

para evitar alagamentos, lamas e entre 

outros problemas?

 Acho que vocês não têm ido a 

Vicente Pires. Investimos mais de 600 

milhões de reais na cidade, construímos 

uma imensa rede de captação de águas 

pluviais, inclusive com galerias enormes 

e lagoas de contenção. A cidade não sabe 

o que é alagamento faz tempo. Era um 

problema histórico que está resolvido, 

assim como estamos fazendo na Asa 

Norte, que sofria na época das chuvas 

por causa do acúmulo de água, principal-

mente nas primeiras quadras. Estamos 

investindo mais de R$ 150 milhões na 

construção de galerias e de uma grande 

praça com uma lagoa de decantação 

próxima ao lago Paranoá. Também reno-

vamos a rede pluvial na avenida Para-

noá, estamos fazendo o mesmo da aveni-

da Hélio Prates que cruza Ceilândia e 

Taguatinga, ou seja: estamos fazendo o 

que nunca foi feito no Distrito Federal 

porque muitos governadores acreditam 

que isso não dá voto, é uma obra enterra-

da. Mas o nosso governo cuida das cida-

des.
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 Segundo a Secretaria de Segu-

rança Pública do Distrito Federal 

houve um aumento do feminicídio no 

DF em relação ao ano passado, que medi-

das estão sendo tomadas para reduzir 

esse crime?

 O feminicídio é um crime hedi-

ondo. Mas é o que a área de segurança 

caracteriza como crime doméstico, ocor-

re entre pessoas que se conhecem, mui-

tas vezes dentro de casa. Temos feito 

campanha de conscientização para que 

vizinhos e amigos ajudem a detectar o 

problema antes do crime acontecer. Se 

houve denúncia, há como prevenir o 

crime. Aprovamos uma Lei na Câmara 

Legislativa, acrescentando uma multa 

pecuniária de até R$ 500 mil reais para o 

criminoso, temos mais de 50 medidas 

implantadas. Vamos entrar com uma 

nova campanha para buscar a parceria 

da comunidade para tentar a redução 

desse tipo de crime que, quanto mais 

noticiado, mais é incentivado. Portanto 

acho que a mídia também tem que fazer 

sua parte, como faz nos casos de suicídio, 

que são mencionados discretamente ou 

nem mencionados são.

 Os professores da rede pública 

têm sofrido com sobrecarga, falta de 

estrutura e problemas de saúde mental. 

O que será feito para melhorar esse 

quadro?

 Os professores de um modo 

geral, e isso incluiu as escolas particula-

res, têm uma atividade estressante, 

muitas vezes porque estão tentando 

fazer um papel que caberia as famílias. É 

uma profissão linda, mas extenuante, 

que exige muito controle mental. Na 

rede pública temos buscado oferecer as 

melhores condições de trabalho, com 

salário justo, escolas melhores, material 

escolar e merenda de qualidade etc. Mas 

novamente estamos nos levantando 

depois da pandemia. Muitas famílias 

foram obrigadas a tirar os filhos das 

escolas privadas e isso sobrecarregou a 

rede. Estamos fazendo um amplo traba-

lho de modernização e construção de 

novas escolas, incluindo com uma solu-

ção novadora que é a instalação de salas 

modulares em escolas já instaladas, 

aumentando a capacidade para receber 

mais alunos e reduzir o tamanho das 

turmas.

 A mobilidade pública é uma 

grande preocupação para a população 

do DF. Segundo o Ipea, o Distrito Fede-

ral é a unidade da federação em que 

menos pessoas andam a pé ou de bici-

cleta devido às dificuldades enfrenta-

das nas ruas e vias. Como o governo 

analisa essa situação e que investimen-

tos estão sendo feitos nesta área?

 Este é um desafio criado pelo 

modelo urbanístico do DF, desde sua 
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fundação. Me lembro que se falava que o 

brasiliense é uma pessoa de tem cabeça, 

tronco e rodas, tal a dificuldade de 

vencer as grandes distancias. Aqui, as 

pessoas pegam um ônibus em sua cidade 

pela manhã para trabalhar e só voltam 

no final da tarde – durante todo esse 

tempo a maioria dos veículos fica para-

da, porque não há movimentação para 

abastecer as linhas. Agora estamos 

investindo p esadamente em vias 

expressas exclusivas para ônibus com o 

objetivo de reduzir o tempo de viagem. É 

um projeto caro e demorado. Já evoluí-

mos bem no lado norte, até Sobradinho; 

vamos iniciar a construção de mais uma 

faixa para Planaltina. Agora estamos 

trabalhando no corredor oeste, que é o 

mais populoso, partindo o Sol Nascente, 

cruzando Ceilândia, Samambaia, Tagua-

tinga, Águas Claras e Vicente Pires até o 

Plano Piloto. 

 O agro é a locomotiva do PIB 

no Brasil. Na capital, quais investimen-

tos estão sendo realizados para fomen-

tar a produção agrícola? 

 O Distrito Federal tem um 

território pequeno, mas já tem uma 

produção importante que está sendo 

incentivadas por nós com a construção 

de uma grande rede de abastecimento 

água por meio de grandes tubos. Isso 

possibilita a redução da perda de água 

em até 40%, aumentando a eficiência 

dos produtores. Mas o mais importante é 

que estamos regularizando toda a área 

rural do DF, acabando com a inseguran-

ça jurídica que impedia investimentos 

mais robustos dos produtores. Estamos 

entregando escrituras definitivas, 

facilitando a obtenção de financiamento 

nos bancos e já estamos colhendo os 

frutos dessa dedicação com aumentos de 

safra permanentes todos os anos.

 Considerando o tempo à fren-

te do governo, quais as principais reali-

zações que podem ser destacadas na 

gestão até o momento? E o que podemos  

esperar para os próximos meses?

 Fizemos um trabalho de recu-

peração do Distrito Federal. Estava tudo 

muito parado por muitos anos, a infraes-

trutura era a mesma há tempos, inclusi-

ve em áreas importantes como saúde, 

educação, segurança. E tivemos que 

acelerar. Tivemos o percalço provocado 

pela pandemia – nunca podemos nos 

esquecer disso – que nos custou mais da 

metade do primeiro mandato, mas ao 

mesmo tempo decidimos manter a cida-

de funcionando, liberando as obras. 

Estamos concluindo as grandes obras 

viárias em todas as regiões, desafogando 

o trânsito, melhorando o transporte 

público, estamos construindo hospitais 

e escolas, modernizando a administra-

ção, aumentando os programas sociais, 

incluindo aí formação profissional e o 

atendimento emergencial representado 

pelos restaurantes comunitários – inau-

guramos mais dois – e pelos programas 

Prato Cheio e Cartão Gás, que garante 

comida na mesa de dezenas de milhares 

de famílias. Também estamos melhoran-

do as cidades, como fizemos com o centro 

do Paranoá, o centro de Taguatinga, que 

ganhou o Túnel Rei Pelé e o Boulevard, e 

a própria W3 Sul, que depois de décadas 

de abandono, está sendo revitalizada, 

como fizemos com o Setor de Rádio e TV 

Sul e estamos fazendo no Setor Comerci-

al Sul.

 Brasília se encontra no centro 

do país e tem toda estrutura para ser 

um “hub” comercial e empresarial do 

Brasil, fortalecendo assim outros seto-

res, que não seja governamental. Qual 

são as ações nesse sentido?

 As principais empresas de 

logística estão sendo atraídas para o 

Distrito Federal, aproveitando a geogra-

fia – estamos no centro da América do 

Sul –, a malha viária para todo o país e o 

aeroporto, que está entre os mais moder-

nos e movimentados do país, que liga a 

capital a todos os estados. A Amazon já 

se instalou aqui, o Mercado Livre está 

vindo, a Nova Mundo instalou um gran-

de centro de distribuição, entre muitas 

grandes empresas, incluindo atacadistas 

que abastecem todo o país. É um traba-

lho que vai continuar e ser aperfeiçoado, 

com a instalação definitiva de várias 

Áreas de Desenvolvimento Econômico, 

que estão recebendo obras de infraes-

trutura e energia para abrigar bem a 

essas empresas. 

 Cada dia que passa a popula-

ção do DF envelhece, qual o planeja-

mento para essa demanda no futuro de 

nossa cidade? 

 Na verdade, a população se 

renova. Todos os anos temos um cresci-

mento populacional de cerca de 70 mil 

pessoas, entre pessoas que se mudam 

para cá e as que nascem. A nossa preocu-

pação é criar áreas de habitação de 

forma que impactem o menos possível 

no meio ambiente e na infraestrutura, 

fazendo tudo de forma ordenada, sem 

deixar que se criem bolsões de proble-

mas como é o caso do Pôr do Sol/Sol Nas-

cente, abandonado por tanto tempo, 

crescendo desordenadamente, nos 

obrigando agora a instalar equipamen-

tos públicos, fazer infraestrutura, dotar 

enfim, a cidade, de boas condições para 

as pessoas que se instalaram ali. Para isso 

estamos separando áreas, construindo 

casas populares, organizando o cresci-

mento da cidade para que o impacto não 

seja tão grande. 

  A população cresce, porém, as 

moradias não acompanham esse cresci-

mento. O que o Governo pretende fazer 

em relação às políticas habitacionais de 

nossa cidade?

Como eu dizia, áreas para os mais diver-

sos segmentos da sociedade estão sendo 

preparadas. Foi o caso do Noroeste, da 

quadra 500 do Sudoeste, por exemplo. 

Teremos o bairro do Jóquei Clube, entre 

o SIA e Vicente Pires, a área adjacente à 

rodoferroviária, espaços em Planaltina, 

Sobradinho II, organizando melhor os 

condomínios já instalados e até preven-

do a criação de uma expansão do Taqua-

ri, no Lago Norte. Estamos combatendo a 

grilagem oferecendo áreas e residências 

regularizadas. Não podemos mais convi-

ver com o descaso verificado em anos 

passados, quando as pessoas – por pura 

necessidade – foram incentivadas a 

comprar lotes irregulares.
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 PODER LEGISLATIVO

Entenda os próximos passos da 
reforma tributária no Congresso Nacional
De volta à Câmara, texto deve ser "fatiado" e parcialmente promulgado ainda neste ano; 

tramitação de "PEC Paralela" e leis complementares devem arrastar por 2024

A reforma tributária foi aprovada 

pela Câmara dos Deputados em 

julho deste ano e pelo Senado 

Federal no último dia 8. As Casas, porém, 

apreciaram redações diferentes. Por 

isso, a tramitação da matéria segue no 

Congresso.

 As alterações no sistema tribu-

tário tramitam na forma de uma Propos-

ta de Emenda à Constituição (PEC). Para 

promulgar este tipo de texto (ou seja, 

para ele passar a valer), é necessário que 

as Casas aprovem a mesma redação.

Danilo Moliterno

 Como o Senado alterou o conte-

údo aprovado pela Câmara em julho, 

agora o texto retorna à Casa Baixa.

 Se a Câmara aprovar a nova 

redação sem alterar o teor, a reforma 

pode ser promulgada e passar a valer. 

Caso os deputados alterem novamente a 

redação, ela volta ao Senado — e assim 

sucessiva e indefinidamente. Se forma o 

chamado “pingue-pongue”.

 Articuladores da PEC já dão 

como certo que a Câmara não aprovará o 

conteúdo integral do Senado. Pautas 

como o Fundo de Desenvolvimento 

Regional (FDR), que compensa os esta-

dos pelo fim da guerra fiscal, não são 

consensuais.

Fatiamento

 Num cenário em que não há 

consenso entre as Casas, o Congresso 

pode se utilizar do artifício do “fatia-

mento” para facilitar a aprovação. A 

ideia é promulgar os trechos da PEC que 

são consensuais e tramitar em separado 
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questões que gerem divergência.

 Isso aconteceu recentemente 

com a reforma da Previdência. Os con-

sensos foram promulgados na forma da 

Emenda Constitucional 103 de 

2019 e foi desmembrada uma 

“PEC Paralela” (que acabou “es-

quecida na Câmara).

 Economista-sênior da 

LCA Consultores, Thais Zara 

indica que há risco de posterga-

ção do conteúdo que ficar fora da 

proposta principal. “De todo 

modo, é preciso pesar politica-

mente se é melhor fatiar e aprovar o 

principal ou arriscar postergar ainda 

mais a aprovação da proposta como um 

todo”.

 Ec onomista-chefe da Ryo 

Asset, Gabriel de Barros considera o 

fatiamento positivo para a reforma 

concluir sua tramitação. Ele destaca que 

o risco de postergação “faz parte do jogo 

democrático”.

 “Não é por acaso que o sistema 

político no Brasil é bicameral, com uma 

casa tendo a oportunidade de corrigir o 

que discorda e até mesmo excessos, 

como é o caso das últimas alterações 

feitas pelo Senado”, aponta.

Leis complementares

 A promulgação da PEC no Con-

gresso não é o fim da tramitação da 

reforma. O texto prevê a regulamenta-

ção por lei complementar de uma série 

de aspectos do novo sistema tributário — 

desde regras de incidência para os novos 

impostos até “cashback” de tributos para 

os mais pobres.

 Inicialmente o texto previa que 

essa regulamentação deveria acontecer 

em até 240 dias após a promulga-

ção da PEC. O relator no Senado, 

E d u a r d o  B ra g a  ( M D B -A M ) , 

porém, acatou emenda que dimi-

nui este período para 180 dias.

 Ou seja, caso as previsões do 

governo se concretizem e a refor-

ma seja aprovada ainda neste ano, 

no primeiro semestre de 2024 

serão propostas as dezenas de leis 

complementares que vão de fato colocar 

a reforma tributária de pé.

 Vale destacar ainda que as 

novas diretrizes para o sistema tributá-

rio têm mecanismo de transição. Os 

novos impostos serão completamente 

instituídos apenas em 2033. Além disso, 

as regras para distribuição do IBS aos 

estados e municípios durará 50 anos.

Plenário do Senado aprova 
reforma tributária em primeiro
turno, 9 de novembro de 2023. 

Se a Câmara aprovar a nova redação 
sem alterar o teor, a reforma pode ser 
promulgada e passar a valer. Caso os 
deputados alterem novamente a reda-
ção, ela volta ao Senado — e assim 
sucessiva e indefinidamente. Se forma 
o chamado “pingue-pongue”.
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A reforma tributária foi aprovada 

pela Câmara dos Deputados em 

julho deste ano e pelo Senado 

Federal no último dia 8. As Casas, porém, 

apreciaram redações diferentes. Por 

isso, a tramitação da matéria segue no 

Congresso.

 As alterações no sistema tribu-

tário tramitam na forma de uma Propos-

ta de Emenda à Constituição (PEC). Para 

promulgar este tipo de texto (ou seja, 

para ele passar a valer), é necessário que 

as Casas aprovem a mesma redação.

Danilo Moliterno

 Como o Senado alterou o conte-

údo aprovado pela Câmara em julho, 

agora o texto retorna à Casa Baixa.

 Se a Câmara aprovar a nova 

redação sem alterar o teor, a reforma 

pode ser promulgada e passar a valer. 

Caso os deputados alterem novamente a 

redação, ela volta ao Senado — e assim 

sucessiva e indefinidamente. Se forma o 

chamado “pingue-pongue”.

 Articuladores da PEC já dão 

como certo que a Câmara não aprovará o 

conteúdo integral do Senado. Pautas 

como o Fundo de Desenvolvimento 

Regional (FDR), que compensa os esta-

dos pelo fim da guerra fiscal, não são 

consensuais.

Fatiamento

 Num cenário em que não há 

consenso entre as Casas, o Congresso 

pode se utilizar do artifício do “fatia-

mento” para facilitar a aprovação. A 

ideia é promulgar os trechos da PEC que 

são consensuais e tramitar em separado 
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questões que gerem divergência.

 Isso aconteceu recentemente 

com a reforma da Previdência. Os con-

sensos foram promulgados na forma da 

Emenda Constitucional 103 de 

2019 e foi desmembrada uma 

“PEC Paralela” (que acabou “es-

quecida na Câmara).

 Economista-sênior da 

LCA Consultores, Thais Zara 

indica que há risco de posterga-

ção do conteúdo que ficar fora da 

proposta principal. “De todo 

modo, é preciso pesar politica-

mente se é melhor fatiar e aprovar o 

principal ou arriscar postergar ainda 

mais a aprovação da proposta como um 

todo”.

 Ec onomista-chefe da Ryo 

Asset, Gabriel de Barros considera o 

fatiamento positivo para a reforma 

concluir sua tramitação. Ele destaca que 

o risco de postergação “faz parte do jogo 

democrático”.

 “Não é por acaso que o sistema 

político no Brasil é bicameral, com uma 

casa tendo a oportunidade de corrigir o 

que discorda e até mesmo excessos, 

como é o caso das últimas alterações 

feitas pelo Senado”, aponta.

Leis complementares

 A promulgação da PEC no Con-

gresso não é o fim da tramitação da 

reforma. O texto prevê a regulamenta-

ção por lei complementar de uma série 

de aspectos do novo sistema tributário — 

desde regras de incidência para os novos 

impostos até “cashback” de tributos para 

os mais pobres.

 Inicialmente o texto previa que 

essa regulamentação deveria acontecer 

em até 240 dias após a promulga-

ção da PEC. O relator no Senado, 

E d u a r d o  B ra g a  ( M D B -A M ) , 

porém, acatou emenda que dimi-

nui este período para 180 dias.

 Ou seja, caso as previsões do 

governo se concretizem e a refor-

ma seja aprovada ainda neste ano, 

no primeiro semestre de 2024 

serão propostas as dezenas de leis 

complementares que vão de fato colocar 

a reforma tributária de pé.

 Vale destacar ainda que as 

novas diretrizes para o sistema tributá-

rio têm mecanismo de transição. Os 

novos impostos serão completamente 

instituídos apenas em 2033. Além disso, 

as regras para distribuição do IBS aos 

estados e municípios durará 50 anos.

Plenário do Senado aprova 
reforma tributária em primeiro
turno, 9 de novembro de 2023. 

Se a Câmara aprovar a nova redação 
sem alterar o teor, a reforma pode ser 
promulgada e passar a valer. Caso os 
deputados alterem novamente a reda-
ção, ela volta ao Senado — e assim 
sucessiva e indefinidamente. Se forma 
o chamado “pingue-pongue”.
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Direitos humanos precisam de 
políticas de memória, diz ministro

Cais do Valongo recebe placa de reconhecimento da Unesco. Foto: Tânia Rêgo/ Agência Brasil

Cais do Valongo
recebe placa de
reconhecimento
da Unesco

Cristina Índio do Brasil

 Ao participar do lançamento 

do projeto Sinalização e Reconhecimen-

to de Lugares de Memória dos Africanos 

Escravizados no Brasil, no dia 30 de 

novembro, no Cais do Valongo, no Rio de 

Janeiro, o ministro dos Direitos Huma-

nos e Cidadania, Sílvio Almeida, disse 

que não existe a possibilidade de recons-

truir, reinventar e recriar o Brasil se não 

houver capacidade de construir políti-

cas de memórias.

 “Quando se fala de direitos 

humanos, estamos necessariamente 

reivindicando políticas de memórias, 

reivindicando esse processo, que não é 

apenas de recordar, de descrever como o 

era passado. É um processo político em 

que forjamos nossas identidades indivi-

duais e também coletivas.”

 O projeto foi lançado no Museu 

da História e da Cultura Afro-Brasileira 

(Muhcab), no Cais do Valongo, região 

portuária do Rio de Janeiro.

 “A memória nos faz pensar no 

passado, no presente e no futuro, mais do 

que isso nos faz ter um passado, dá senti-

do para o presente e nos projetarmos a 

partir das experiências que colhemos 

em direção ao futuro. É uma das formas 

fundamentais da existência”.

Projeto

 O objetivo é dar visibilidade à 

história da matriz africana. Uma das 

iniciativas é a instalação de placas alusi-

vas ao reconhecimento feito pelo Pro-

grama Rotas dos Escravizados da Orga-

nização das Nações Unidas para a Edu-

cação, a Ciência e a Cultura (UNESCO). 

Entre as indicações estão portos, igrejas, 

praças, terreiros de candomblé, quilom-

bos e lugares onde ocorreram movimen-

tos de resistência.

 Segundo Almeida, o reconheci-

mento de lugares de memória dos africa-

nos escravizados no Brasil é importante 

para manter a memória do que ocorreu 

na escravidão e o que representa até hoje 

para reforçar a luta para impedir que 

fatos como aquele não se repitam.

Escravidão

 “Falando sobre os horrores da 

escravidão e o que foi o tráfico, podemos 

agora entrar em uma disputa funda-

mental no campo da política que é a 

disputa pela verdade da história”, ressal-

tou o ministro, durante a solenidade.

 “A memória também é uma 

arma de luta. Agora vamos para outro 

patamar, que é o da justiça e reparação da 

memória e da busca da verdade. Pode-

mos pensar como podemos restituir 

aqueles que foram os condenados da 

terra, aqueles que foram violentados, 

aqueles que foram agredidos.”

 De acordo com Sílvio Almeida, 

a partir desse reconhecimento é que 

podem seguir as politicas de não repeti-

ção da escravidão. “De como podemos 

fazer a partir da memória da descoberta 

da verdade, da busca por justiça e da 

reparação, criar mecanismos da não 

repetição para que o passado não acon-

teça de novo.”

 O ministro comparou a violên-

cia ocorrida na escravidão à praticada 

no período da ditadura militar. “Não se 

pode descolar a escravidão no Brasil, da 

ditadura militar no Brasil. As técnicas de 

tortura e sevícia que eram usadas na 

escravidão foram usadas na ditadura e 

ainda são usadas nas periferias e nas 

prisões, principalmente, contra as pes-

soas negras desse país”, destacou.

Economia

 O ministro contestou avalia-

ções de que ao se falar da escravidão e 

política de reparação no Brasil, a discus-

são fica restrita a questões de cultura e de 

arte, deixando a economia de lado.

“Não, estamos discutindo economia. A 

escravidão tem que ser estudada como 

parte fundamental da formação econô-

mica do Brasil. A escravidão foi a forma 

política do Brasil. Ser contra as pessoas 

escravizadas era um modo de existência 

da sociedade brasileira no século 19.”

Ele ressaltou que a escravidão não é a 

responsável direta por todas as mazelas 

do país, até porque as mazelas também 

se reatualizaram no republicanismo no 

Brasil. Para o ministro, é preciso também 

buscar a reparação pela escravidão do 

ponto de vista da economia e, a partir 

daí, definir políticas públicas nesta área.

Na segunda fase do projeto lançado hoje 

será feita a disseminação do projeto por 

meio de plataformas digitais e a educa-

ção e cultura em direitos humanos.

“A ideia é que sejam elaborados materia-

is pedagógicos e de apoio para professo-

ras e professores para cumprimento da 

obrigatoriedade do estudo da história e 

cultura afro-brasileira e indígena, pre-

vista na Lei de Diretrizes e Bases da Edu-

cação (LDB).”

Valongo

O Cais do Valongo é patrimônio cultural 

mundial reconhecido pela Organização 

das Nações Unidas para a Educação, a 

Ciência e a Cultura (Unesco), em 2017. 

“Pelo Valongo desembarcaram cerca de 

um milhão de africanos na cidade do Rio 

de Janeiro, sendo este, o maior porto de 

desembarque de africanos escravizados 

nas Américas e o segundo maior porto 

de origem dos navios negreiros depois 

do porto de Liverpool (Inglaterra)”, disse 

Sílvio Almeida.

 Na placa, inaugurada hoje, 

pode se ler: “Cais do Valongo, Rio de 

Janeiro. Este é um lugar de memória da 

história dos africanos escravizados no 

Brasil reconhecido pelo Projeto Rotas 

dos Escravizados da Unesco em 2014”.

 Os vestígios do cais foram des-

cobertos em 2011, quando foram feitas 

escavações para as obras do Porto Mara-

vilha, um projeto de revitalização da 

região portuária do Rio de Janeiro.

Igualdade Racial

 Na solenidade, que encerrou o 

mês da Consciência Negra, a ministra da 

Igualdade Racial, Anielle Franco, desta-

cou que o projeto recupera a história do 

Brasil e desvenda a visão que retira dos 

livros e dos monumentos públicos a 

contribuição de negras e negros para 

erguer a nação brasileira.

 “Reconhecemos o perigo de 

invisibilizar essa história e nos compro-

mete em contar história que a história 

não conta”, disse, lembrando que o 

Ministério da Igualdade Racial tem, 

entre os seus principais eixos de atuação, 

a memória e a reparação, diretriz que 

orienta as políticas públicas e programas 

formulados no caminho da busca da 

eliminação das desigualdades, fim das 

violências e garantia da vida digna para 

a maioria da população.

 O projeto Sinalização e Reco-

nhecimento de Lugares de Memória dos 

Africanos Escravizados no Brasil é uma 

parceria dos ministérios dos Direitos 

Humanos e Cidadania, da Igualdade 

Racial (MIR), da Educação (MEC) e da 

Cultura (MinC), com a Organização das 

Nações Unidas para a Educação, a Ciên-

cia e a Cultura (Unesco) e apoio do Labo-

ratório de História Oral e Imagem da 

Universidade Federal Fluminense 

(UFF). Direitos humanos precisam de 

políticas de memória, diz ministro.

“Quando se fala de direitos huma-
nos, estamos necessariamente 
reivindicando políticas de memó-
rias, reivindicando esse processo, 
que não é apenas de recordar, de 
descrever como o era passado. É 
um processo político em que forja-
mos nossas identidades individu-
ais e também coletivas”, comenta 
o ministro dos Direitos Humanos e 
Cidadania, Sílvio Almeida.
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Cais do Valongo
recebe placa de
reconhecimento
da Unesco

Cristina Índio do Brasil

 Ao participar do lançamento 

do projeto Sinalização e Reconhecimen-

to de Lugares de Memória dos Africanos 

Escravizados no Brasil, no dia 30 de 

novembro, no Cais do Valongo, no Rio de 

Janeiro, o ministro dos Direitos Huma-

nos e Cidadania, Sílvio Almeida, disse 

que não existe a possibilidade de recons-

truir, reinventar e recriar o Brasil se não 

houver capacidade de construir políti-

cas de memórias.

 “Quando se fala de direitos 

humanos, estamos necessariamente 

reivindicando políticas de memórias, 

reivindicando esse processo, que não é 

apenas de recordar, de descrever como o 

era passado. É um processo político em 

que forjamos nossas identidades indivi-

duais e também coletivas.”

 O projeto foi lançado no Museu 

da História e da Cultura Afro-Brasileira 

(Muhcab), no Cais do Valongo, região 

portuária do Rio de Janeiro.

 “A memória nos faz pensar no 

passado, no presente e no futuro, mais do 

que isso nos faz ter um passado, dá senti-

do para o presente e nos projetarmos a 

partir das experiências que colhemos 

em direção ao futuro. É uma das formas 

fundamentais da existência”.

Projeto

 O objetivo é dar visibilidade à 

história da matriz africana. Uma das 

iniciativas é a instalação de placas alusi-

vas ao reconhecimento feito pelo Pro-

grama Rotas dos Escravizados da Orga-

nização das Nações Unidas para a Edu-

cação, a Ciência e a Cultura (UNESCO). 

Entre as indicações estão portos, igrejas, 

praças, terreiros de candomblé, quilom-

bos e lugares onde ocorreram movimen-

tos de resistência.

 Segundo Almeida, o reconheci-

mento de lugares de memória dos africa-

nos escravizados no Brasil é importante 

para manter a memória do que ocorreu 

na escravidão e o que representa até hoje 

para reforçar a luta para impedir que 

fatos como aquele não se repitam.

Escravidão

 “Falando sobre os horrores da 

escravidão e o que foi o tráfico, podemos 

agora entrar em uma disputa funda-

mental no campo da política que é a 

disputa pela verdade da história”, ressal-

tou o ministro, durante a solenidade.

 “A memória também é uma 

arma de luta. Agora vamos para outro 

patamar, que é o da justiça e reparação da 

memória e da busca da verdade. Pode-

mos pensar como podemos restituir 

aqueles que foram os condenados da 

terra, aqueles que foram violentados, 

aqueles que foram agredidos.”

 De acordo com Sílvio Almeida, 

a partir desse reconhecimento é que 

podem seguir as politicas de não repeti-

ção da escravidão. “De como podemos 

fazer a partir da memória da descoberta 

da verdade, da busca por justiça e da 

reparação, criar mecanismos da não 

repetição para que o passado não acon-

teça de novo.”

 O ministro comparou a violên-

cia ocorrida na escravidão à praticada 

no período da ditadura militar. “Não se 

pode descolar a escravidão no Brasil, da 

ditadura militar no Brasil. As técnicas de 

tortura e sevícia que eram usadas na 

escravidão foram usadas na ditadura e 

ainda são usadas nas periferias e nas 

prisões, principalmente, contra as pes-

soas negras desse país”, destacou.

Economia

 O ministro contestou avalia-

ções de que ao se falar da escravidão e 

política de reparação no Brasil, a discus-

são fica restrita a questões de cultura e de 

arte, deixando a economia de lado.

“Não, estamos discutindo economia. A 

escravidão tem que ser estudada como 

parte fundamental da formação econô-

mica do Brasil. A escravidão foi a forma 

política do Brasil. Ser contra as pessoas 

escravizadas era um modo de existência 

da sociedade brasileira no século 19.”

Ele ressaltou que a escravidão não é a 

responsável direta por todas as mazelas 

do país, até porque as mazelas também 

se reatualizaram no republicanismo no 

Brasil. Para o ministro, é preciso também 

buscar a reparação pela escravidão do 

ponto de vista da economia e, a partir 

daí, definir políticas públicas nesta área.

Na segunda fase do projeto lançado hoje 

será feita a disseminação do projeto por 

meio de plataformas digitais e a educa-

ção e cultura em direitos humanos.

“A ideia é que sejam elaborados materia-

is pedagógicos e de apoio para professo-

ras e professores para cumprimento da 

obrigatoriedade do estudo da história e 

cultura afro-brasileira e indígena, pre-

vista na Lei de Diretrizes e Bases da Edu-

cação (LDB).”

Valongo

O Cais do Valongo é patrimônio cultural 

mundial reconhecido pela Organização 

das Nações Unidas para a Educação, a 

Ciência e a Cultura (Unesco), em 2017. 

“Pelo Valongo desembarcaram cerca de 

um milhão de africanos na cidade do Rio 

de Janeiro, sendo este, o maior porto de 

desembarque de africanos escravizados 

nas Américas e o segundo maior porto 

de origem dos navios negreiros depois 

do porto de Liverpool (Inglaterra)”, disse 

Sílvio Almeida.

 Na placa, inaugurada hoje, 

pode se ler: “Cais do Valongo, Rio de 

Janeiro. Este é um lugar de memória da 

história dos africanos escravizados no 

Brasil reconhecido pelo Projeto Rotas 

dos Escravizados da Unesco em 2014”.

 Os vestígios do cais foram des-

cobertos em 2011, quando foram feitas 

escavações para as obras do Porto Mara-

vilha, um projeto de revitalização da 

região portuária do Rio de Janeiro.

Igualdade Racial

 Na solenidade, que encerrou o 

mês da Consciência Negra, a ministra da 

Igualdade Racial, Anielle Franco, desta-

cou que o projeto recupera a história do 

Brasil e desvenda a visão que retira dos 

livros e dos monumentos públicos a 

contribuição de negras e negros para 

erguer a nação brasileira.

 “Reconhecemos o perigo de 

invisibilizar essa história e nos compro-

mete em contar história que a história 

não conta”, disse, lembrando que o 

Ministério da Igualdade Racial tem, 

entre os seus principais eixos de atuação, 

a memória e a reparação, diretriz que 

orienta as políticas públicas e programas 

formulados no caminho da busca da 

eliminação das desigualdades, fim das 

violências e garantia da vida digna para 

a maioria da população.

 O projeto Sinalização e Reco-

nhecimento de Lugares de Memória dos 

Africanos Escravizados no Brasil é uma 

parceria dos ministérios dos Direitos 

Humanos e Cidadania, da Igualdade 

Racial (MIR), da Educação (MEC) e da 

Cultura (MinC), com a Organização das 

Nações Unidas para a Educação, a Ciên-

cia e a Cultura (Unesco) e apoio do Labo-

ratório de História Oral e Imagem da 

Universidade Federal Fluminense 

(UFF). Direitos humanos precisam de 

políticas de memória, diz ministro.

“Quando se fala de direitos huma-
nos, estamos necessariamente 
reivindicando políticas de memó-
rias, reivindicando esse processo, 
que não é apenas de recordar, de 
descrever como o era passado. É 
um processo político em que forja-
mos nossas identidades individu-
ais e também coletivas”, comenta 
o ministro dos Direitos Humanos e 
Cidadania, Sílvio Almeida.
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 EXPORTAÇÃO

Brasil poderá integrar grupo de 
produtores e exportadores de petróleo
Se acatar, Brasil se torna membro, assim como Rússia, México e Malásia

Lais Carregosa, Guilherme Mazui e Valdo Cruz

 governo brasileiro analisa um Oconvite feito pela Organização 

dos Países Exportadores de 

Petróleo e Aliados (Opep+) para se tornar 

um dos "aliados" do grupo a partir de 

janeiro de 2024.

 A informação foi confirmada 

pela Secretaria de Comunicação Social 

do governo, que diz que não há decisão 

tomada sobre o convite. Segundo inter-

locutores do governo, o tema está sob 

análise do ministro de Minas e Energia, 

Alexandre Silveira.

 O Ministério de Minas e Ener-

gia confirmou que o convite está em 

A Opep + discute as opiniões dos países produtores
de petróleo neste momento de transição energética. 

Foto: Divulgação 

análise. Em resposta, o Ministério da 

Fazenda disse que o ministro Fernando 

Haddad não vai comentar por se tratar 

de um pedido em análise.

Em nota, a Opep deu como certa a entra-

da do Brasil no grupo. A organização 

realizou reunião ministerial com parti-

cipação de Silveira.

 "A reunião deu as boas-vindas a 

Sua Excelência Alexandre Silveira de 

Oliveira, Ministro de Minas e Energia da 

República Federativa do Brasil, que 

aderirá à Carta de Cooperação da OPEP+ 

a partir de janeiro de 2024", diz a nota.

 Do Oriente Médio, onde acom-

panha o presidente Luiz Inácio Lula da 

Silva em viagem oficial, o ministro 

Alexandre Silveira (Minas e Energia) 

comentou o convite. Ele disse que para o 

Brasil faz mais sentido integrar mesmo a 

Opep +, e não a Opep.

 Segundo Silveira, a Opep + 

discute as opiniões dos países produto-

res de petróleo neste momento de tran-

sição energética.

 “Do grupo do Opep não faz 

sentido participarmos. Mas o do Opep+, 

aceitamos analisar o convite, porque o 

objetivo dele é discutir a posição dos 

países produtores de petróleo nesta fase 

de transição energética no mundo”, 

afirmou o ministro.

 Segundo ele, interessa ao Brasil 

participar de grupo de discussões sobre a 

transição energética mundial, mas res-

saltou que ainda não há uma decisão. O 

tema será debatido pelos ministérios de 

Minas e Energia, Fazenda, Meio Ambi-

ente e Relações Exteriores. A decisão 

final será do presidente Lula.

Opep, Opep+ e membros

 A Opep, criada em 1960, reúne 

hoje 13 grandes países ofertantes de óleo 

no mundo como Arábia Saudita, Irã, 

Iraque, Emirados Árabes Unidos e Vene-

zuela.

 Não participam do grupo, no 

entanto, outros grandes produtores 

como Estados Unidos, Canadá, Brasil, 

China e Catar.

 ‘A sigla "Opep+", com o símbolo 

de adição, inclui também os chamados 

"países aliados" – que não integram a 

organização propriamente, mas atuam 

de forma conjunta em algumas políticas 

internacionais ligadas ao comércio de 

petróleo e na mediação entre membros e 

não membros.

 Entre os aliados que compõem 

a Opep+ estão, atualmente, países como 

Azerbaijão, Bahrein, Malásia, México e 

Rússia.

 Os integrantes da Opep+ fazem 

reuniões regulares para avaliar o cená-

rio de oferta de petróleo no mundo e 

implementam cortes ou aumento de 

produção, exercendo influência sobre os 

preços do barril.

 O secretário-geral da Opep, 

Haitham Al Ghais, esteve no Brasil em 

outubro – confira abaixo a entrevista 

dada à jornalista da GloboNews Miriam 

Leitão.

 A informação foi confir-
mada pela Secretaria de Comu-
nicação Social do governo, que 
diz que não há decisão tomada 
sobre o convite. Segundo inter-
locutores do governo, o tema 
está sob análise do ministro de 
Minas e Energia, Alexandre Sil-
veira.
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 JUSTIÇA

No dia 20 de novembro, o presi-

dente do Tribunal de Justiça 

de MS, Des. Sérgio Fernandes 

Martins, esteve em Brasília para firmar 

convênio com a Universidade de Girona 

que permitirá oferecer a magistrados e 

servidores do Poder Judiciário de MS 

programas de mestrado em Processo 

Penal e Garantismo, e Fundamentos da 

Responsabilidade Civil. Os cursos serão 

disponibilizados a partir de março/abril 

de 2024, com 30 vagas cada um.

 Os mestrados terão duração de 

dois anos, serão oferecidos com dupla 

titulação das Universidades de Girona e 

de Gênova, e a formação será na modali-

dade presencial, com professores vincu-

lados ao programa por meio da Universi-

dade de Girona (Espanha), que virão ao 

Brasil para ministrá-las.

Justiça Sul-matogrossense disponibiliza convênio
de mestrado para magistrados e servidores 

Presidente do TJMS, Des. Sérgio Fernandes Martins, esteve em Brasília

Comunicação TJMS

Para que os mestrados chegassem até os 

integrantes da magistratura e servido-

res de MS, integram a parceria a Escola 

Judicial de MS (Ejud/MS) e o Instituto 

IDH. Assim, as bolsas disponibilizadas 

serão de, no máximo, 50%.

 Primeiro a falar, o diretor da 

Universidade de Girona, Jordi Ferrer 

Beltran, lembrou que esta não é a prime-

ira vez que o Tribunal de Justiça de MS 

estabelece parceria com a Universidade 

de Girona e que os dois cursos serão 

oferecidos simultaneamente. Como o 

número anterior de magistrados a apro-

veitar esse tipo de capacitação foi gran-

de, a expectativa é que as vagas sejam 

preenchidas rapidamente.

 "Estimamos que o número de 

cada turma não seja muito elevado para 

facilitar uma estreita comunicação 

entre professores e alunos. Quando a 

formação é massiva, em alguma medida 

também se perde qualidade. Então espe-

ramos que aproveitem a oportunidade 

oferecida para aprimorar seu conheci-

mento", disse o professor. 

 O presidente do TJMS ressaltou 

que este convênio é muito significativo, 

principalmente porque a Universidade 

de Girona, além de muito respeitada, é 

renomada. Ele apontou que é um convê-

nio de quatro anos, o que significa espe-

rar que sejam oferecidas, pelo menos, 

quatro turmas.

 

 «O resultado esperado é fazer 

com que magistrados e servidores se 

especializem nas duas áreas disponibili-

zadas: área cível, com a responsabilidade 

civil, e na área penal, com o garantismo, 

pois esses são os problemas que mais se 

enfrenta no judiciário estadual sul-

mato-grossense; que o juiz enfrenta no 

dia a dia", explicou o desembargador.

 

 O diretor-geral da Ejud/MS, 

Des. Odemilson Roberto Castro Fassa, 

falou sobre a significativa importância 

do convênio para formação dos magis-

trados de MS.

 "Esta parceria proporcionará 

atualização e conhecimento ampliados 

para os magistrados. Esta é a segunda 

vez que, por meio do Instituto IDH, esta-

belecemos o convênio com a Universi-

dade de Girona. Na verdade, é uma possi-

bilidade para que os magistrados que já 

têm uma formação acadêmica possam 

completá-la com o mestrado e o doutra-

do na Universidade de Gênova, que já 

está em andamento. É mais uma possibi-

lidade que o TJ disponibiliza aos magis-

trados", garantiu Fassa. 

 O diretor do Instituto IDH, 

Celso Panoff Philbois, agradeceu a par-

ceria e lembrou que o TJ foi um dos pri-

meiros a trabalhar com o IDH, quando 

este se instalou em MS.

 Presentes à assinatura da par-

ceria estavam o juiz auxluar da presi-

dência do TJ Renato Antonio de Liberali; 

o diretor-geral da CPE, juiz Olivar 

Augusto Roberti Coneglian; o diretor de 

Planejamento do TJ, Altair Junior 

Anselmo Soares; o ministro Reynaldo da 

Fonseca (STJ), o senador Nelsonho Trad; 

Barbara Rezende, representando o depu-

tado Geraldo Rezende; o advogado Raul 

Saboia, anfitrião da solenidade de assi-

natura, além de outras personalidades 

brasilienses.

Os mestrados terão duração de dois anos, serão oferecidos com dupla titulação das Universidades de Girona e de Gênova.  
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 O presidente do TJMS, Des. Sérgio Fernandes Martins, ressaltou que este 
convênio é muito significativo, principalmente porque a Universidade de Girona, 
além de muito respeitada, é renomada. Ele apontou que é um convênio de quatro 
anos, o que significa esperar que sejam oferecidas, pelo menos, quatro turmas.
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 O presidente do TJMS, Des. Sérgio Fernandes Martins, ressaltou que este 
convênio é muito significativo, principalmente porque a Universidade de Girona, 
além de muito respeitada, é renomada. Ele apontou que é um convênio de quatro 
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 GOVERNANÇA

Distribuição do Fundo de Participação 
dos Municípios é aprovada pelo TCU

Em relação ao total 
de recursos destina-
dos ao FPM, tem-se a 
seguinte distribui-
ção: 10% para os 
municípios das capi-
tais; 3,6% para os 
municípios perten-
centes à 'Reserva'; e 
86,4% para os muni-
cípios do interior.

O cálculo do Coeficiente Individual do 

FPM para cada municipalidade é feito 

a partir dos dados de população e de 

renda per capita enviados pelo IBGE. 

Tribunal aprovou o anteprojeto de decisão normativa que trata da fixação, para o 

exercício de 2024, das quotas de distribuição do Fundo de Participação dos Municípios

Secom TCU

O Tribunal de Contas da União 

(TCU) aprovou o anteprojeto de 

decisão normativa que trata da 

fixação, para o exercício de 2024, das 

quotas de distribuição do Fundo de Par-

ticipação dos Municípios (FPM).

 A partir dos dados de popula-
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ção e de renda per capita enviados pelo 

IBGE, o TCU procede ao cálculo do Coefi-

ciente Individual do FPM (CIFPM) para 

cada municipalidade. Seguindo o estabe-

lecido no subitem 9.2 do Acórdão 

196/2003-Plenário, a apresentação dos 

coeficientes foi elaborada de modo a 

propiciar maior transparência ao pro-

cesso. Assim, os Anexos IV, V e IX do 

anteprojeto de decisão normativa apre-

sentam as tabelas com os dados organi-

zados pelos seguintes grupos de municí-

pios: “capitais”, “reserva” e “interior”, 

respectivamente. Já o Anexo X apresen-

ta a metodologia utilizada nos cálculos.

 O Tribunal tem até o último dia 

útil de cada exercício para encaminhar 

ao Banco do Brasil os coeficientes do 

FPM que vão vigorar no exercício subse-

quente, conforme a legislação correlata.

 A formação dos três grupos 

constituintes do FPM obedece a critéri-

os estabelecidos na Lei 5.172/1966, de 

que os recursos do fundo são distribuí-

dos para os municípios das capitais (10%) 

e para os do interior (90%), sendo que, 

deste último percentual, são destinados 

4% exclusivamente aos municípios com 

população igual ou superior a 142.633 

habitantes, integrantes do grupo 'Reser-

va'.

Assim, em relação ao total de recursos 

destinados ao FPM, tem-se a seguinte 

distribuição: 10% para os municípios das 

capitais; 3,6% para os municípios perten-

centes à 'Reserva'; e 86,4% para os muni-

cípios do interior.

 Os recursos 

do FPM das capitais e 

dos municípios da 

Reserva são distribu-

ídos proporcional-

mente a um coefici-

ente individual de 

participação, resul-

tante do produto dos 

seguintes fatores: a) 

fator representativo 

da população, estabe-

lecido por valor que 

identifica a faixa em 

qu e  s e  l o c a l i z a  o 

percentual de popu-

lação de cada municí-

pio em relação ao somatório de popula-

ções do conjunto das capitais ou dos 

municípios da Reserva; e b) fator repre-

sentativo do inverso da renda per capita 

do respectivo estado.

 No que tange aos municípios do 

interior, o coeficiente individual de 

participação deve ser fixado com base no 

número de habitan-

tes  c onstante da 

tabela definida pelo 

D e c r e t o - L e i 

1.881/1981, apresen-

tada no Anexo VII 

do anteprojeto de 

decisão normativa.

 O relator do 

processo é o minis-

tro Augusto Nardes. 

A unidade técnica 

do TCU responsável 

pela fiscalização foi 

a Unidade de Unida-

d e  d e  A u d i t o r i a 

Especializada em 

Orçamento, Tributação e Gestão Fiscal, 

vinculada à Secretaria de Controle 

Externo de Contas Públicas.
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 COLUNA DIRETO DE BRASÍLIA

Aprovado ingresso da Bolívia no 
Mercosul; texto vai à promulgação

m seu relatório, Chico Rodrigues Edestaca a relevância da entrada 

do país no Mercosul. “O ingresso 

da Bolívia já é há muito tempo esperado 

e dará impulso à integração regional. 

Possuímos fronteira de 3,4 mil quilôme-

tros com este país, que se estende de 

Corumbá a Assis Brasil, envolvendo os 

estados de Mato Grosso, Mato Grosso do 

Sul, Rondônia e Acre. A entrada definiti-

va da Bolívia no Mercosul otimizará o 

comércio e a cooperação com Estado que 

possui população de mais de 12 milhões 

de pessoas e produto interno bruto na 

ordem de US$ 41 bilhões”, argumenta.

Foto: Jefferson Rudy/Agência Senado

Senado aprova mudanças no 
registro de agrotóxicos 

Foto: Lula Marques/Agência Brasil

 plenário do Senado aprovou 

Oem votação simbólica, o projeto 

que altera as regras para regis-

tro e venda de agrotóxicos no país. O 

novo texto passa agora pela sanção do 

presidente da República. Com as novas 

normas, caberá ao Ministério da Agri-

cultura registrar os agrotóxicos no país. 

O Ministério do Meio Ambiente ficará 

com a tarefa de coordenar os registros de 

produtos de controle ambiental. A pasta 

da Saúde irá apoiar tecnicamente os 

processos. Na proposta da Câmara dos 

Deputados, o poder decisório ficava 

restrito à Agricultura.

STJ: doação do bem de 
família ao filho não é 
fraude à execução fiscal
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 Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça A(STJ) reafirmou o entendimento de que a transferên-

cia pelo devedor a seu filho do imóvel onde a família 

mora não caracteriza uma tentativa de fraudar uma execução 

fiscal. O caso julgado envolve um homem que, após ter sido 

citado em um processo de execução fiscal aberto pela União, 

transferiu para o nome do filho o imóvel em que a família 

mora. Na primeira instância, o homem conseguiu manter a 

impenhorabilidade do imóvel, mas o Tribunal Regional Fede-

ral da 2ª Região (TRF2) reverteu a decisão. Os desembargadores 

entenderam que o direito não se justificaria quando o doador 

procura blindar seu patrimônio dentro da própria família, 

mediante a doação de seus bens para um descendente.

Dois novos 
desembargadores do TRF1 
tomam posse em dezembro

s juízes federais João Carlos Mayer Sores e Alexandre 

OMachado Vasconcelos, ambos da Seção Judiciária do 

Distrito Federal (SJDF), serão empossados, no dia 7 de 

dezembro, no cargo de desembargador federal do Tribunal 

Regional Federal da 1ª Região (TRF1). A cerimônia ocorrerá às 

17h (horário de Brasília) na sede do Tribunal em Brasília/DF.

 Os magistrados chegam ao Tribunal – João Carlos 

Mayer Soares, pelo critério de merecimento e Alexandre 

Machado Vasconcelos, pelo de antiguidade – para ocupar as 

vagas abertas em razão das aposentadorias dos desembarga-

dores federais Cândido Ribeiro e Olindo Menezes.

Brasil assume presidência rotativa do G20
 Brasil assumiu a presidência rotativa do G20 e 

Oo país será responsável por organizar reuniões 

técnicas e ministeriais até a 19ª Cúpula do G20, 

nos dias 18 e 19 de novembro de 2024. Para este ano, 

foram elencadas como principais pautas o combate à 

fome, pobreza e desigualdade, as três dimensões do 

desenvolvimento sustentável e reforma da governança 

global.

 Entre os grupos de trabalho que integram a 

discussão dos temas principais, está o GT da Agricultu-

ra, que conta com a participação dos ministérios da 

Agricultura e Pecuária (Mapa), do Desenvolvimento 

Agrário e Agricultura Familiar (MDA), da Pesca e Aquicultura 

(MPA), das Relações Exteriores (MRE) e da Empresa Brasileira 

de Pesquisa Agropecuária (Embrapa).
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 AGRONEGÓCIO

Na Arábia Saudita, Fávaro defende 
investimentos na agropecuária brasileira

Ministro Carlos Fávaro participou da reunião com o presidente 
Lula e o príncipe herdeiro da Arábia Saudita em Riade

Sissy Cambuim

urante a missão oficial no Oriente Médio, o Dministro da Agricultura e Pecuária, Carlos 
Fávaro, participou da reunião com o príncipe 

herdeiro da Arábia Saudita, Mohammed bin Salman, 
no dia 28 de novembro, no Palácio Real Al Yamamah, 
em Riade, capital saudita.

 Durante o encontro, o presidente da República 
do Brasil, Luís Inácio Lula da Silva, falou das possibilida-
des de investimento no Brasil nas áreas de infraestrutu-
ra, agricultura, energia, indústria e ampliação das rela-
ções comerciais entre os países.

 Entre os temas discutidos, foi apresentada a 

 Foi uma excelente reunião. 
Falamos muito sobre a agropecuária 
brasileira e o presidente Lula ressaltou 
a importância de investirmos juntos na 
recuperação de pastagens, em energia 
renovável, especialmente nos biocom-
bustíveis”, afirmou o ministro Carlos 
Fávaro.
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proposta do Ministério da Agricultura e Pecuária (Ma-
pa) para a intensificação da produção de alimentos de 
maneira sustentável, por meio da conversão de pasta-
gens de baixa produtividade, o que pode dobrar a atual 
produção do país sem desmatamento e com baixa ou 
nenhuma emissão de carbono. 

 “Foi uma excelente reunião. Falamos muito 
sobre a agropecuária brasileira e o presidente Lula res-
saltou a importância de investirmos juntos na recupe-
ração de pastagens, em energia renovável, especial-
mente nos biocombustíveis”, afirmou o ministro Carlos 
Fávaro.
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